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LEI MUNICIPAL Nº 951, DE 01 DE ABRIL DE 2026

“Autoriza o Poder Executivo Municipal conceder subvenção social com recursos
próprios, a entidade que menciona, por intermédio de Termo de Colaboração, e dá
outras providências”.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, JEAN CARLOS SILVA GOMES, Prefeito Municipal de Deodápolis,
Estado de Mato Grosso do Sul sanciono a seguinte Lei Municipal:

Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar à APAE – Associação de Pais e Amigos
Excepcionais de Deodápolis, entidade beneficente e assistencial sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica –  CNPJ  sob o n.  01.651.099/0001-54,  com endereço na Rua Antônio Bezerra Soares,  n.  96,
Deodápolis/MS, 79790-000, o valor de R$ 36.799,02 (trinta e seis mil e setecentos e noventa e nove reais e
dois centavos) referente aos meses de abril/2026 a dezembro/2026, a serem pagos em 2 (duas) parcelas, sendo
a primeira referente a abril a julho no valor de R$ 16.355,12 (dezesseis mil, trezentos e cinquenta e cinco
reais e doze centavos), e a segunda parcela referente aos meses de agosto/2026 a dezembro/2026, no valor de
R$ 20.443,90 (vinte mil, quatrocentos e quarenta e três reais e noventa centavos).

Art. 2º Para concessão dos incentivos financeiros de que trata esta lei, o Município deverá formalizar Termo de
Colaboração com a Entidade beneficiária especificando prazos, obrigações e responsabilidades a ela atribuídas, com
rigorosa observância do disposto nesta lei.

Art. 3º Não cumpridas às regras estabelecidas no termo a ser celebrado, deverá a entidade beneficiada devolver
todos os valores recebidos a título de repasse financeiro de que trata esta lei, atualizados monetariamente pelo IPCA
do IBGE e acrescidos de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados da data em que forem realizados os repasses
até a data da efetiva restituição.

Art.  4º  Os  recursos  financeiros  definidos  nesta  Lei  Municipal  serão  repassados  à  entidade  beneficiária
mensalmente, sendo que o pagamento das parcelas, excetuando-se a primeira, será feito mediante a apresentação
da prestação de contas da parcela anterior.

Art.5º Ficam sob a responsabilidade da entidade todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais
e  comerciais,  resultantes  da  utilização  dos  recursos  definidos  nesta  Lei  Municipal,  não  gerando  para  o  Município
qualquer espécie de obrigação ou encargo de qualquer natureza.

Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento
vigente.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Jean Carlos Silva Gomes
Prefeito Municipal

...............................................................................................................................................................................................................................
LEI MUNICIPAL Nº 952 DE 01 DE ABRIL DE 2026

“Altera o Art. 1º da Lei nº 944, de 19 de março de 2026, para autorizar o Poder
Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S.A., no âmbito
do Programa Eficiência Municipal, e dá outras providências.”

A Câmara Municipal de Deodápolis/MS aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao BANCO DO BRASIL S.A., com

a  garantia  da  União,  até  o  valor  de  R$  20.000.000,00  (vinte  milhões  de  reais),  no  âmbito  do  Programa  Eficiência
Municipal, nos termos da Resolução CMN nº 4.995, de 24.03.2022, e suas alterações, destinados a despesas de
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capital, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de
2000.

Art. 2º. Permanecem inalterados os demais artigos da Lei nº 944, de 19 de março de 2026.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal, 01 de abril de 2026.
Jean Carlos Silva Gomes
Prefeito Municipal

...............................................................................................................................................................................................................................
Decretos

Decretos

DECRETO Nº116/2026 DE 01 DE ABRIL DE 2026.

“Dispõe  sobre  a  permissão  de  uso  de  bem  público  que  especifica  e  dá  outras
providências”.

Jean Carlos Silva Gomes, Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas
atribuições legais, especialmente aquelas previstas nos artigos 12, inciso V combinado com o art. 44, inciso V da Lei
Orgânica do Município,

CONSIDERANDO  que  a  permissão  de  uso  é  ato  unilateral,  discricionário  e  precário,  por  meio  do  qual  a
Administração Pública faculta o uso de determinado bem público a particular;

CONSIDERANDO  o  interesse  manifestado  pelo  empresa  ATVOS  AGROINDUSTRIAL  –  POLO  SUL-  UNIDADE
ELDORADO,  onde  solicita  autorização  para  uso  de  espaço  público,  Auditório  do  Paço  Municipal,  para  realizar
entrevistas para os cargos de Auxiliar- Defensivo Agrícola e Motoristas.

CONSIDERANDO que a permissão de uso pode ser revogada a qualquer tempo;
DECRETA:
Art. 1º Fica outorgado mediante permissão de uso a empresa ATVOS AGROINDUSTRIAL – POLO SUL- UNIDADE

ELDORADO, Inscrita no CNPJ sob o nº 05.620.523/0002-35, sediada a Fazenda São Pedro, Rod. MS-145, km 49 Zona
Rural – Rio Brilhante -MS – CEP 79.130-000, por intermédio de seu representante legal, Sra Nívea Lisboa Fróes, o uso
do  espaço  do  Auditório  do  Paço  Municipal  para  fins  realização  de  entrevistas  para  os  cargos  de  Auxiliar-
Defensivo Agrícola e Motoristas, no dia 02 de abril de 2026 as 13h.

Art. 2º A área pública objeto da presente PERMISSÃO DE USO, impõe a PERMISSIONÁRIA, comprometimento em
conservar o espaço acima mencionado, respondendo pela preservação e manutenção necessárias, comprometendo-
se de que o local seja devolvido nas mesmas condições que ora recebe.

Parágrafo único. A presente Permissão de Uso de Bem Público Municipal se faz exclusivamente em função do
relevante interesse público para realização de entrevistas para a comunidade, e poderá ser revogada à qualquer
momento caso seja de interesse da Administração.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as demais disposições em contrário
Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis em 02 de abril de 2026.
Jean Carlos Silva Gomes
Prefeito Municipal
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